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RESIDENTE

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta:

Art. 1 2 - As edificaç3es que vierem a ser cdns-

truidas, ampliadas, recdnstruidas du reformadas, qualquer que seja a fina

lidade de seu usd, deverad instalar, em seus elevaddres, interfdne ou apa

relhd similar, para comunicaçad direta com a pdrtaria dd edifício.

Parágrafd únicd - As edificaçOes existentes deve
^

rad adaptar-se as exigencias desta lei no prazd de 3 (tres) meses a par-

tir de sua vigencia.

Art. 2 2 - O não cumprimentd dd dispdstd	 nesta

lei sujeitará ó infratdr à multa de SUFMs, ddbrada na reincidencia.

Art. 3 2 - Esta lei entrará em vigor na data de

sua publicaçab, sem prejuízo; das ndrmas vigentes de segurança relativa a

edificaç3es, revdgadas as dispdsiçOies em contrárid.

(
Sala das SessSes, 20 de dezembrd de 19

dsâg/A1 hnprIlmono .e~gMleodom MISP.



Widwiwa

JUSTIFICATIVA

O projetd que apresentamds visa estabelecer a o-

brigatdriedade de instalaçad, nds edifícids que pdssuam elevador, de in-

terfdne du aparelhd similar que faça a cdmunicaçad direta cdm a pdrtaria

dd predid.

A mataria e muitd significativa quandd se 	 leva

em consideraçad ds casds de pane nd sistema eletrd-mecanicd dds elevadd -

IIP res, criandd situagSes de pânicd, dcasidnandd, muitas vezes, .cdnsequen-

cias graves para seus usuárids.

Existe legislaçad estadual e municipal em vigdr

atinente à segurança nds edifícids. Entretanto', esta legislaçad dbjetiva

mais especificamente a prevençad e d cdmbate a incendids. Desta fdrma, d

Decreto 20.811/83, estadual, trata da instalaçad de equipamentds de prdte

çad contra incendid, enquantd a Lei Municipal 10.870/90 estabelece parame

trds para cdnstruçad de saldas de emergencia. Em nenhuma delas, entretan-

to, está prevista a dbrigatóriedade de instalaçad do' interfone nds eleva-

dores, medida que nad e especificamente de prevençad e cdmbate a incen -

dio, panes du õutras situaçSes de perigd mas, sem dúvida e importante pa-
lik

ra a addçad de medidas necessárias ad resgate de usuárids dds elevaddres,

diminuindd d seu sdfrimentd, na ocdrrencia de sinistrds, etc. Alem dissd,

um aparatd para atendimentd medicd de 1.urgencia.pdde ser rapidamente prdvi-

denciadd para atender um usuárid, através das informag ges passadas para

a equipe de resgate peld interfdne.

Peld expdstd, esperamds a aprdvaçãd dd presente

prdjetó pelós Ndbres Vereaddres.

sel/bm

cod. 0561 Npr.mo no sondoeM ic0 0.CIASP,



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para Informaçáo, rubricado cpmp folha n9,

729	 91 27 i 12  _
do processo n9 	  de 19 	 	

191
(a) .

03

27/12/91

FATIM

•

Sobre o assunto, consta:
Lei 10.348/87

Lei 10.870/90

Assistalfarlamentar

A Douta Comissão de
Constituição e Justiça;

Em C2,9 / .40 (7i.

74—LUr MZ----:-"P•1)1 DE CARVALHO

Assessor Técni Leg. Cheta
A. T. M.
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SEGUE 	 Juntado 	  nesta data, •	  documento 	 e papel para Informaçâo, rubricado 	

sob folha 	  n5	 • 
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çã • , •Dispõe sobre instalação e funcionamento•

	

, - . • •	 ' de elevadores e outros aparelhos detrans
' . porte, e dá outras providencias.	 .'

• JANIO DA SILVA QUADROS, Prefeito do Município de São Pau-
lo, usando das atribuições :que lhe são conferidas ' por

f lei. •
Faz saber que a Cãmera Municipal, em sessão de 26 de agos
.to de 1987,-decretou'e eu promulgo a seguinte lei: • •

.:,-,. • ,, :, .. . .,. 	 • DISPOSIÇÕES GERAIS
,

. Art. 19 - A instalação e funcionamenbode
elevadores e outros aparelho. de transporte no Município
de Sio Paulo serão regidos pelas diaposiçõea da presente
lei.

.Art. 29 - São os seguintes os aparelhos
de transporte abrangidoe por esta lei:

I - Elevadores de passageiros;
,...!,, '. n ,..	 ..	 II - Elevadores de carga;	 • .,

,";	 .	 ....,. • III - Monta-cargas;	 . .
• • /V - Elevadores de alçapão;	 .

V -, Escadas rolantes: 	 .

t
i ,.	 , ,..,, • VI - Planos inclinados;

i •
. VII - Elevadores residenciais unifamillarem

VIII . - Elevadora. de degraus sobra esteiram,
,para passageiros (*man-lift");
!	 •	 ... • ,IX - 'inteiras transportadoras (passageiros
,cacargas);:' '-":-,

X r Teleféricos;	 -	 •
,XI - Elevadores para garagem, combata& e

Idescarga automática;
XII .- Empilhadeiras fixas;	 .

XIII - Pontes rolantes; 	 .	
I

XIV ... Pórticos; .
• .	 XV - Elevadores Hidráulicos.

;	 • Parágrafo único - Esta lei não se aplica
.aoó seguintes aparelhos: 	 .	 .

.	 ,	 I - Guinchos usados em obras, para trans
;porte de material;
1 .,.. -	 . .	 ,,-•	 II - Guindastes;

1
.	 : III - Empilhadeiras móveis; .

IV - Elevadores para canteiros de obras
. de construção civil: 	 .

lIja  . V - Outros, não relacionados nos incisos
XV deste artigo.  :

Art. 39 - O licenciamento perante a Pre .
feitura do Município de São Paulo dos aparelhos de trans !
porte abrangidos por esta lei é de caráter .obrigatório,
ficando eles sujeitos á fiscalização municipal.

•
r	 § 19 - Dependem de Alvará de Inatalaçao,
as instalações, reinstalaçoes e substituições de 	 apare'
'lhos de transporte.
.•.	 § 29 - Nenhum aparelho de transporte po'
,derá funcionar sem quê o proprietário tenha obtido 	 o.
'correspondente Alvará de Funcionamento.	 I

Art. 49 -- O'pedido de Alvará de Instala-:i -
çao devera ser instruido com projeto, me rial descritivo,
.cálculo de tráfego, diagrama unifilar dak instalações ele;
,triCazi e Cópias oficiais das plantas da edificação.
ç ,	 § 19 - Poderá o Executivo	 estabeleceri
a obrigatoriedade de apresentação de outros	 documentos
além daqueles relacionados neste artigo. .

	

.	 § 29 -"Juntamente com o Alvará de Insta-i•

lação será fornecida chapa de identificação de registro,
.na Prefeitura, do aparelho de transporte, a qual devera
ser colocada em local visível, sem o que não se expedira
o Alvará de Funcionamento, quando requerido.
. . Art. 59 - A expediçao do Alvará de Funcb
namento fica condicionada ao pagamento da correspondente
.Taxa de Licença Anual.

,§ 19 - O cancelamento da Taxa somente po
-der(' ocorrer, a pedido do proprietário, com a , definitiva
:desativação do aparelho de transporte, comprovada em ragu
lar processo administrativo.

• •	 § 29 - A paralisação temporária de 	 apa
•relho de transporto não dispensa o proprietário do paga
'mento da respectiva Taxa de Licença.
..	 .	 .	 •

.	 '.'	 DA INSTALAÇÃO, CONSERVAÇÃO E FUNCIONAMEN
•

Art. 69 - A instalação e conservação de
aparelhO de transporte são privativas de empresas ou pro
:fiaelonais devidamente registrado, perante a Prefeitura.

Parágrafo Gnico - Em cada aparelho 	 de
transporte deverá constar, em lugar de destaque, placa in
dicativa do nome, endereço e telefone, atualizados, 	 doi
tresponsáveis pela instalação e conservação.
, . Art. 79 - Alem das demais exigências a 1
.serem estabelecidas em regulamento, o registro de empre',
nas instaladoras ou coneervadoras dependerá da indicação
e do registro, junto á Prefeitura, de Engenheiro responsa
vel técnico, regularmente capacitado, nos termos da le
.gislação federal e das normas próprias, expedidas pelo ór
oão de classe.
. § 19 - Os Engenheiros responderão sou,
'dariamente com as empresas instaladoras ou conservadoras.
pelo cumprimento desta lei, sendo passíveis das meneares.
ponsabilidades e penalidades em que as empresas incorri,
;rem em virtude de infrações. 	 —I

§ 29 - As empresas instaladoras ou 00n1

1

 servadoras poderão ter mais de um Engenheiro responsável,:
inscrito na Prefeitura, mas pela instalação ou conservaA
ção de cada aparelho de transporte apenas um Engenheirot

•responderá.	 •'.:
Art. 89 - No caso de mudança de Engenhel',

rIro responsável, deverá ser providenciada baixa da respec-
tiva responsabilidade junto à Prefeitura._ 	 . . _- . 	 . 	 .......

411
o  (//2+ 
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LI

3 UF14,:

3 UFM

•3 UF/4

1 UFM!

De 3 a 7 uril,
dependendo da
gravidade da,
falta ••

ou eunâelvddoca devexii, nu pcazo ,1e15 quinze) dlua 	 a

partir da comunicação da baixa de raspo abilidade, indi
car novo Engenheiro responsável.

Art. 99 - Será obrigatória a	 inapação
anual rigorosa doa aparelhos da transporte, a cargo	 do.
responsável pela conservação, que deverá expedir Relatírlo-
de Inspeção Anual, assinado pelo Engenheiro. 	 •

Parágrafo único - O Relatório de Inspe-
ção Anual deverá permanecer em poder do proprietário do
aparelho de transporte, para pronta exibição fiscaliza-,
.çao municipal, sempre que solicitado.

Art. 10 - As empresas conservadoras deve
.rio manter serviço de prontidão, com no-mínimo dois técni.
co. capacitados, para atendimento de situações da amargai
cia..

• Art. 11 - A instalação, 	 funcionamento
• conservação de aparelhos de transporte deverão obedecer
ia normae pertinentes da Aseociação Brasileira tle Normas

'Ticnicaes adotadas oficialmente pela Prefeitura do Municl
pio de Eco Paulo, bem como disposições da legislação muni
cipal. •

§ 19 - Na hipótese de omissão, nas nor
mas da Associação Brasileira de Normas Técnicas, de aspeó

'toa importantes relacionados com a instalação,funcionamen
to e conservação de aparelho de transporte, poderão sei
adotadas normas correntes em outros países, .reconhecidas
pela Prefeitura do Município de São Paulo.

22 - Nos casos de aparelhos de transpor
te já instalados a data de vigência desta lei, assim como

.nas hipóteses de substituição de elevadores em caixas 'e
casas de máquinas já existentes, que apresentem condições
em desacordo com os dispositivos técnicos ou legais parti

.nentes, poderão, a juizo da Prefeituras ser toleradas ca
racteristicas divergente., desde que nao comprometam a si,/

,gurança doa aparelho..
Art. 12 - Sempre que o aparelho de trans

porte de passageiros estiver em regime de comando manual,
.a manivela, deverá ser operado por ascensorista.

,	 .
• DAS PENALIDADES	 •

. •	 Art. 13 - Pela infração ao disposto na
:preeente lei, serão aplicáveis ao proprietário as seguin-
tes multas I	 .

INFRAÇÃO	 •	 MULTA

Faltai de Alvará de Instalação ou de
Conservação 	

III- Permiasao.de instalação ou conser-
vação de aparelho de transporte por

; empresas nao registradas ha Prefel.
• tura 	
ali- Utilização indevida de aparelho de
i.	 transporte 	
¡IV-Funcionamento de aparelho de treine-
', ,.porte sem ascensorista (ou operador)
I • nos casos em que tal é obrigatório.
! V - Permissão de instalação ou funciona
• . mento de aparelho de transporte dei• provido de adequadas condições de

,, 'segurança 	 •

conservadora, sujeitam-ia ia seguintes multaat .
INFRAÇA0	 ...

I ..' Exercício de atividades sem	 o »
'	 . devido registro na Prefeitura...

I.
II . Instalação ou conservação de apa .

relho de transporte sem o respec 	 ••
.	 tivo alvará 	 	 . . . .

. III - Instalação ou conservação de apa
:. '. relho de transporte em inadequa-

das condições de funcionamentom ,.
-.:,: • de segurança.. 	• 

V IV -
. ,

Dela 5
¡:,:','	 .	 'i :,	 ..''	 •	 '	 UFM,depen,

4	 ,	 . • dando da.
gravidade,

f	 da falta 1
f , ..V.- Falta de comunicação, à Prefeitu .	•

ra, de assunção ou transferêncii 	 . .	 .•..	 .	 .
).	 de responsabilidade por aparelho	 .	 .g	 de transporte 	 	 ,	 0,5 UFM

' VI - Falta de inspeção anual de apare 	 .	 .
lho de transporte 	 	 1 UFM

I'VII .- Falta ou insuficiência de servi	 .	 k

ço de prontidão 	 - 	 Vem
"zz - Desrespeito a auto de interdição
r - . ou embargo de aparelho de trans-

.' porte 	 	 10 UFM'
!A.	 •

Art. 15 - A qualquer outra infração a dia
poaitivba legais ou regulamentares, não indicada expressa
mente noa artigo. 13 e 14, corresponderá multa de 1 UFM,ri
novável, na persistência da falta, a cada trinta dias, e
'aplicável em dobro nas reincidências'.
)	 § 19 - As multas, quando for o caso, 	 se_ .	 •rao.aplicadas em relação a cada aparelho de transporte.

MULTA,

!y1.4I-4 Paralisação injustificada de apare-
lhe de transporte, por mais de 24

t
. 'hora. 	

'VII -,Deerespeito a auto de interdição
ou embargo de aparelho de trans-
porte 	

Art. 14 - A. empresa 	  In.'Art. 14 - A. empresa. inataladoras

3 UFte

10 UFM .
as	 ou

MULTA

10 UFM

• • 1 UFM

• \
De 5 a 10'
UFM,depenl
dendo dí,
gravidade.
da falta

Falta de comunicação à Prefeitu-
ra de quaisquer defeitos que
afetem o funcionamento ou a segu
rança de aparelho de transporte,
quando o proprietário se negue a
permitir os necessário. reparos.,.'4	 ,: permitir os necessário. reparos.- . ,

1"

f'	
.	 -	 --- = —f	 '	
.
. § 29 - Nas'reincidências as multas serão

'triplicadas em dobro.
, § 39 • Na persistência da infração, as
:multas serão renovadas a cada trinta dias, exceto na hipõ
ítese do inciso VII do artigo 13, e do inciso V/II do arti
4go 14, em que_a renovação.será_diária._ -



ji o ,npwcua el“dofd uu cutluetvod,1 I if.duta tfut
imposta, pelo Prefeito, na hipótese do manifesto e reite-

I rado descumprimento das normas legais ou regulamentares,a
deixar evidenciada sua inidoneidade no exercício da ativi
idade.'

' Art. 17 -As penalidades previstas nesta
Lei são aplicáveis, nas mesmas condições, aos Engenheiros
Presponsávels.

, Art. 18 Poderá a Prefeitura embargar a I

rinsialação de aparelho de transporte ou interditar seu. fun
Lcionamento naa aeguintes hipóteses:

I - Risco -iminente para a segurança do .
,público ou de pessoal empregado noa serviços de. inatalaçáo. .
ou-conservação,

II - Desvirtuamento de uso de	 aparelho,
!de transporte:

III - Falta de Alvará de Instalação ou de
Funcionamento, não regularizada após a aplicaçao das pena
lidadas previstas no artigo 13, I • no artigo 15, § 39: .
• IV - Instalação ou funcionamento de apare
lho de transporte sem a assistãncia de empresa habilitada,
não regularizada após aplicação das penalidade, previstas
no artigo 13, II ano artigo 15, § 39.

Parágrafo único - O embargo ou a interdi
: ção somente serão levantados, a requerimento do interessa
'do, após vistoria que comprove estar sanada a irregulari-
dade ensejadora de uma ou da outra medida.'

•

DISPOSIOES FINAIS	 •

Art. 19 - A observáncia du\disposto nes-
ta lei não desobriga os responsáveis do cumOrimento de
quaisquer outras disposições legais ou regulamentares.

Art. 20 - As despesas com a execução des
ta lei morrerão por conta das dotações orçamentírias .pr5
,priaa, suplementadas se necessário.

Art. 21 - Esta lei entrará em vigor 90
1(noventa) dias após sua publicação, revogadas as disposi-
ções em contrário. •
f'PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 04 de Set.:nutro
de 1987, 4349 da fundação de São Paulo.

rJANIO DA SILVA QUADROS, Prefeito
CLAUDIO LEMBO,Secreterio dos Negócios Jurídicos .

',. CARLOS ALBERTO MANHAES BARRET0,Secretãrio das Finanças
' JOÃO APARECIDO DE PAULA,Secretário da Habitação e Desen-
volvimento Urbano

; ALEX FREUA NETTO,Secretãrio dos Negócios Extraordinírios
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 04 de

Setentro de 1987.
• _FRANCISCO EATISTA,Secretário do Governo Municipal

de 5,21"___Ig. te  g+ 
pagina  .1  Mune ii,;3‘..2
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.	
,	 •LEI N9 10.870, DE 19 DE JULHO DE 1990 . 	 .

i .	 •	 . Redefine normas de segurança relativas	 a
',..:;: . • :, ' 	 edificações; revoga a Lei n9 10.398, de 23

• '1 . -.	 :-,.	 •• de novembro de 1987, e clã outras providén
. • cias,	 i

• ILUIZA ERUNDINA DE SOUSA, Prefeita doSunielpio de São Pau
ao, usando das atribuiçoes que lhe são conferidas ror Ler.
Paz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 28 de ju •

Pnius de 1990, decretou • eu promulgo a seguinte lei:

Art. 19 - Toda* as edificações classifi-
cadaa na legislação específica nas categorias 5.2.1, S.

1
2.4, bem como as enquadradas no* Anexos 8-I e B-II	 da

.Lei n9 8.266, de 20 de junho de 1975, com piso de andar
pisais elevado situado ,a altura (h) superior a 10,00 me- .
%trás, calculada de acordo com o artigo 27 da referida lei,
existentes ou que vierem a ser construídas,. ampliadas ou.,
reformadas,com ou sem mudança de uno, deverão . atender in

• tegralmante as exiginclas desta. lei.

Parágrafo único - Entendem-se por exis-
tentes as edificações já licenciadmr, co. ou sem Auto de

, Conclusão, Auto de Regularização ou Alvarã de ,Conserva-,
..

Art. 29 - Para os efeitos desta lei, as i
!seguintes expressões ficam assim definidas:

1.

I - Rota de Salda: caminhos a percorrer .1;. .
até a salda externa da edificação, subdividindo-se em: 	 .1

a) Rota de Salda Horizontal: caminhos a .
percorrer (corredores ou passagens privativas e/ou co-
mune) para atingir um local seguro, que poder4 sor a ro*

a de salda vertical	
t

t, ou . e saída externa; " '	 .i.	 b) Rota de Salda Vertical: caminhos' a per
correr em desnivel • caracterizados por escadas ou rampa.

i interligando a rota de salda horizontal i salda externa.
..	 •	 • .	 •	 ..	 ,	 • .	 tII - Salda Externa: parte da edificaçaoque
permite o acesso direto ao seu exterior; 	 -	 I-,• III - Configuração dos Andares; os andarl'ç
da edificaçãop oderão se constituir em:	 ,. , . ' . \,

• a) Espaço Compartimentado: espaço comeres,
máxima de 150,00 m2, isolado por prados resistentes 	 e4
'uma hora de fogo e possuindo distancia mexlma a ser

me	

pari •
corrida de 16,00 metros, medidos do seu ponto mais desta-.

,vorável até a rota de salda horizontal ou vertical de Usei
,comum; ;	 .
e. b) Espaço Aberto: espaço com 'área supe-I
trior a 150,00 m2 que possui diatincia a ser percorrida suí
perior a 16,00 metros, medidos de seu ponto mais desfavo-1
rival até a rota de salda horizontal ou vertical de .usof
comum. ''' 	 .	 .4
..4_ • IV - Escada Protegida: as escadas protegi-
-s aerão de segurança, definidas nos artigos 34 a 36 dai

-.i1 nO 8.266, de 20 de junho de 1975, bem como amuldas que!
atendam is condições eetabelecidaa noa termos do Art. ,101

1desta lei.	 . . 1
P .

I
,	 Art. 39 - /1‘ edificação poderã dispor	 de'
japona* uma rota de salda Vertical, quando atender, simul-A
itaneamento ia condições abaixo:

t	 '	 4
1

a) a população • escoar, calculada confori
Ime o artigo 26 da Lei n9 6.266, de 20 de junho do 1975,
;não exceder a 2 (duas) unidades de salda (90 pessoas),calj
iculadao conforme o artigo 29, inciso I, da citada lei;

f	 b) a altura do piso do andar mais elevado 1

!
da edificação, calculada conforme o artigo 27 da Lei n9
8.266, do 20 da junho de 1975, não exceder 35,00 metros: 1

c) a população total da edificação, calcul
Liada conforme o disposto no artigo 26 da Lei n9 8.266, da
20 dejunho de 1975, que venha wutllizar a rota de salda

(
vertical, não exceder 360 (trezentas e sessenta) pessoaa;-4
- d) as dletànclas mãximas a serem percorri
das em cada pavimento, medidas do ponto mais desfavorãvel;
serão as previstas no artigo 43 da Lei n9 8.266, de 20 da
junho de 1975..	

e	 •	 ..

Parágrafo único - A rota de salda verti-
cal prevista neste artigo doverA se constituir em escada

:protoqicla.	 •

	

.,.. " _.	 .	 • _	 ___ • ._..._,_:.. _...e,.._.!
Art. 49 - As edificações que não atende- j

.rem a uma das oxigeneis* do artigo anterior deverão die-
,por de mais de uma rota de salda vertical, sem prejuízo
.das exigencias dos artigos 26 e 29 da Lei n9 6.266, de 20
clie junho de 1975, e atenderão, ainda, as condições abai-
xo:	 * .	 •	 •	 ...

• I - A distencia mexima a ser percorridsem
[ um pavimento, desde nau ponto mais desfavor -aval até uma
xota da salda horizontal sere de 16,00 metros.

II - A distancia mãxima total (D) a ser per-,	 •

corrida em um pavimenta, medida de seu ponto mais desfavo
trevel ate pelo menos uma das rotas do salda vertical, e
calculada conforme definido na alínea anterior, pcderi ser

;aumentada até os limites meximos estabelecidos no artigo
, 43 da Lei nO 8.266, de 20 de junho do 1975, quando obser-
vada_pflo mono. uma das 2 condições abaixo:

WIMnyMIIMMWMn
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Art. 59 - As edificações existentes, defl
nidas no artigo 19, que não se enquadrem nas exigencias
desta lei, terão prazo, máximo de 2 (dois) anos para apre-
sentação de projeto de adaptação, sem prejuízo da conces-
são do Auto de Conclusão, Certificado de Regularidade ou
Alvarã de Conservação.

§ 19 - Para o atendimento das exigencias
contidas nos Artigos 39 e 49, estas edificações poderão
se beneficiar do Artigo 10;

§ 29 - Face parte integrante do projeto
de adaptação, o respectivo cronograma de execução das
obras, elaborado de acordo com as normas estabelecidas por
regulamentação.

• Art. 69 - Nas adaptações, referidas no ar
tigo antorior, os eventuais acréscimos de éreas construí-
das, destinadas aos espaços de circulação horizontal o
vertical:

,Art. 99 - Findo o .prazo estabelecido no
artigo 59, deita lei, as edificaçoes serão passíveis do
aplicação das sanções previstas em legislaçao especifica.

.Art. 10 As exiginciae de segurança con
era incendi°, contidas nesta lei, poderão ser atendida*
por outras soluções técnicas, respeitados os procedimen-
tos a serem estabelecidos em lei.

	

.	 ,
Parágrafo único - Os procedimentos para

aprehentação., anãlise e aceitação das soluções referidas
no "caput" deste artigo serão regulamentados pelo Execu-
tivo, baseadas em normas técnicas oficiais.

Art. 11 - Nas edificações existentes,quan
do for invievel a implantação de mais uma rota de salde'
vertical, poderão ser aceitas ligações entre edificações
vizinhas, através de escadas, corredores, passagens, pas
sadtços, desde que apresentado, pelo rezponsevel, prof.-
to de adaptação contendo:

I - Descrição do plano de abandono para
as edificações, contemplando procedimentos comuns 'a se-
rem adotados pelas equipes de emergência:

II - Descrição dos equipamentos necessã-
rios a cada uma dae edificações, atendendo a legislação
em vigor:

II/ - Configuração da @caução apresentada
como irem de uso comum elou servidão de passagem:

IV - Programação de simulados de abandono
de edificio,,efetuados periodicamente.

§ 19 - As passagens e/ou passadiços agua
se refere este artigo deverão:

	

.	 a) estar distantes no mínimo 5,00 metros
da aberturas externas:	 •

b) ser dotados de corrimão de ambos os
lados, de acordo com decreto regulamentador:

c) ter resistência ao fogo de uma hora
(rfn60):

d) quando necessário, ter porta de aces-
so com resistência ao fogo de uma hora (rf.60):

• . e) ter ventilação permanente:
• f) ter proteções laterais com altura mi-

nima de 2,00 metros;
g) ter piso de material antl-derrapantet

• h) ter iluminação de emergência, de acor
do com decreto regulamentados':

. 1) ter dispositivo de proteção que difi-
culte a tranamissão de calor e/ou gases quentes.

§ 29 - A edificação que receber a popula
ição em abandono deverá ter rotas de salda horizontal e
:vertical compatíveis com o acréscimo de população, calou
Ciadas conforme os critérios técnicos estabelecido. em di
l'ereto.	 ç-	 i•	 •

a) néo serão computados no cãlculo do coe
ficiente de aproveitamento do lote;

b) não serão computados no cãlculo da ta-
xa da ocupação -do lote;

c) poderão ocupar parcialmente as faixas
de recuo obrigatório das divisas do lote, com exclusãodb
recuo do alinhamento dos logradouros, observado o dispo! •
to no artigo 13 da Lei n9 8.266, de 20 de junho de 1975:'

d) poderão ocupar parcialmente as iireas
obrigatórias de insolação, iluminação e ventilação dos
compartimento..
• Parágrafo único - O dispoeto nesta arti-
go aplica-se também e.eventual execução de escadas, pai:-
gadiços e/ou passagens que liguem as edificações ou par-
te das edificações com o objetivo exclusivo de proporei°
nar escoamento aos usuerlos. •

Art. 79 - As faculdades estabelecidas no
artigo anterior aplicam-se:	 •

a) lis edificações existentes ou em cons-
trução com projetos que tenham sido aprovados antes da
data da promulgação desta lei;

b) aos projetos aprovados antes da mesma
data, com alvará em vigor e cujas obras não tenham sido
iniciadas:

c) aos pedidos de aprovação e regulari-
zação de plantas protocolados anteriormente &Mencionada
data..

Art. 89 - Nas edificações existentes,apús
seu enquadramento na presente lei, os projetos modifica-
tivos posteriores, nao poderio agravar a eventual descon
formidade com a legislaçao em vigor.

• a) os pavimentos sejam equipados com sis-
tema de chuveiros automáticos, executado conforme as nor-
mas técnicas oficiais:

b) seja observada a proporção definida na
seguinte expressão: D . (1,5 X DE)-3,00, onde DE é a diste::
eia entre as portas de acesso is rotas de salda vertical:-

II! - A distencia (DE) entre escadas deverá
ser no amimo de 10,00 metro* dispensada tal exigência pa
ra edificações existentes.

§ 19.- Todas as unidades autónomas deve-
rão ter a mesma possibilidade de acesso para ae rotas de
salda vertical mínimas exigidas pela legislação em vigor.

§ 29 - Todas as rotas de salda vertical •
previstas neste artigo deverão se constituir em escadas
protegidas.



Art. 12 - As despesas com a execução dei
ta lei correrão por conta das dotações orçamentãrias,prõ
prias, suplementadas se nec eee ã e io.

Art. 13 - Esta lei entrarã em vigor na
data de sua publicação, revogadas as disposições em con-
trãrio e, em especial, a Lei n9 10.398, de 23 de novem-h
bro de 1987.

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SM PAULO, aos 19 de julho de
1990, 4379 da fundação de São Paulo. 	 •
LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, PREFEITA
WALTER PIVA RODRIGUES, Secretãrio dos Sevicio& Jurfdicos
AMIR ANTONIO KHAIR, SeCretãrlo das Finanças
NELSON SAULE JUNIOR, Respondendo pelo Cargo de Secreta
rio da Habitação • Desenvolvimento Urbano	 •
LAURA BERRARDES, Respondendo pelo Cargo de	 Secretãrla
dos Negõcios Extraordinirloa
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 19 de
julho de 1990.
JOSE EDUARDO MARTINS CARDOZO, Secretãrio do Governo Muni
cipal
Republicado por ter saldo ilegfvel
-	 —	 •
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PARECER
0084/92 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E

JUSTIÇA SOBRE 0 PROJETO DE LEI 729/91.

Projeto de lei n2 729/91, de iniciativa do

Nobre Vereador Nelson Guerra, que disp g e sobre a obrigato-

riedade de instalação de interfone ou aparelho similar em

elevadores de edificaçOes.

A propositura é meritOria, pois objetiva

evitar situaçOes de pânico nos elevadores, em caso de pane

no sistema eletro-mecânico dos mesmos, já que os usuários

teriam um meio de comunicação direto e imediato com a por-

taria do prédio.

Sob o aspecto legal a matéria não apresenta

nenhum Obice, estando amparada nos artigos 13, I e 1607

VII, da Lei Orgânica do Município, e a medida encontra-se

dentro da esfera do poder de polícia administrativa.

Pela Legalidade.

No entanto, ficou ausente da redação ' do

projeto o artigo que trata das despesas referentes à exe-

cução da lei. Assim sendo, a fim de adequá-lo à boa téc-

nica, apresentamos o seguinte substitutivo:

SUBSTITUTIVO	 AO PROJETO DE LEI 729/91

Institui a obrigatoriedade de instalação de
interfone ou aparelho similar em elevadores
das edificaçges.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta:



Presidente

Art. 12 - As edificaçOes que vierem a ser

construídas, ampliadas, reconstruídas ou reformadas, qual-

quer que seja a finalidade de seu uso, deverão instalar,

em seus elevadores, interfone ou aparelho similar, para

comunicação direta com a portaria do edifício.

Parágrafo único - As edificaç g es existentes

deverão adaptar-se às exigências desta lei no prazo de 3

(três) meses a partir de sua vigência.

Art. 22 - O não cumprimento do disposto

nesta lei sujeitará o infrator à multa de 5 UFMs, dobrada

na reincidência.

Art. 32 - As despesas com a execução desta

lei correrão por conta das dotaçOes orçamentárias pr,;-

prias, suplementadas se necessário.

Art. 42 - Esta lei entrará em vigor na data

de sua publicação, sem prejuízo das normas vigentes de se-

gurança relativa a edificaç g es, revogadas as disposiçOes

em contrário.

AlioL

Sala da Comissão de Constituição e Justiça, em ...5.5k)19D.
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03/03/92.

VER. GABRIEL ORTEGA

EXMO. SR . PRESIDENTE DA COMISSÃO DE POLiTICA URBANA, METROPOLI-

TANA E MEIO AMBIENTE,

PROJETO DE LEI N2 729/91

Devido à necessidade de se efetuar estudos com-

plementares sobre a matéria, pedimos à V. Exa., providências coz

o objetivo de Prorrogar o prazo deste processo por mais oitc

dias, conforme artigo 63 do Regimento Interno.

RELATOR.

DEFIRO, EM 03/03/92

VEREADORvXgTON/Ge SAMPAIO

•

1

PRESIDENTE.
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)DA COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E
MEIO AMBIENTE SOBRE O PROJETO DE LEI N2 729/91

De autoria do Vereador Nelson Guerra, o presente Projeto de Lei
tem por objetivo obrigar a "instalação de interfone ou aparelho
similar em elevadores das edificaçOes".

Assim, pela propositura, todas as edificaçOes que vierem a ser
construídas, ampliadas, reconstruídas ou reformadas, qualquer que
seja a sua finalidade de uso, deverão instalar em seus elevadores,
caso os possuam, o referido aparelho de comunicação.

A finalidade é ampliar a comunicação entre usuários dos elevadores
e a portaria dos prédios, especialmente quando da ocorrência de
pane ou acidentes nos aparelhos, auxiliando no resgate dos passa-
geiros e na adoção de medidas de atendimento médico de urgência.

Face ao exposto, no poderíamos deixar de nos expressar favoravel-
mente à propositura.

No entanto, em vista do prazo. relativamente curto de 3 (três) me-
ses para que as edificaçOes existentes se adaptem à exigência,
conforme proposto no parágrafo único do art. 12 do Projeto, apre-
sentamos substitutivo ampliando tal prazo para 1 (um) ano. Além
disso, em vista dos vários tipos de aparelhos de transporte verti-
cal (elevadores de carga, de passageiros, monta-cargas, elevadores
de alçapão, etc.), é especificado no substitutivo a modalidade es-
pecífica que o Projeto visa atingir.

Ressaltamos, ainda, que o Substitutivo ora apresentado já incorpo-
ra a proposta da Comissão de Constituição e Justiça, relativo a
introdução de artigo que trata das despesas referentes à execução
da lei.

SUBSTITUTIVO N2	 /92 AO PROJETO DE LEI N2 729/91.

PARECER
0215/92
PARECER
0215/92

Institui a obrigatoriedade de instalação de
interfone ou aparelho similar nos elevadores
de passageiros das edificaçges.
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A CÂMARA MUNICIPAL DE 9710 PAULO decreta:

Art. 19- As edificaç g es que vierem a ser construídas, ampliadas,
reconstruídas ou reformadas, qualquer que seja a finalidade de seu
uso, deverá() instalar em seus elevadores de passageiros, caso os
p ossuam, interfone ou aparelho similar, para comunicação direta
com a portaria do edifício.

Parágrafo único - As edificaç g es existentes deverá° adaptar-se às
exigências desta lei no prazo de 1 (um) ano a partir de sua vigên-
cia.

Art. 22 - O não cumprimento do disposto nesta lei sujeitará o in-
frator à multa de 5 UFMs, dobrada na reincidência.

Art. 32 - As despesas com a execução desta lei correrão por conta
das dotaf g es orçamentárias prOprias, suplementadas se necessário.

Art. 42 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, sem
prejuízo das normas vigentes de segurança relativa a edificaçOes,
revogadas as disposiç g es em contrário.

Sala da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambien-
te, em	 de fevereiro de 1992.
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PARECER
0308/92 /92 DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO

Fatha o.*	
P' 44,

SOBRE O PROJETO DE LEI N2 729/91

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador

Nelson Guerra, visa instituir obrigatoriedade de instalação de in-

terfone ou aparelho similar em elevadores das edificações.

Determina a propositura que as edificações que vierem a

ser construídas, ampliadas, reconstruídas ou reformadas, qualquer

que seja a finalidade de seu uso, deverá° instalar, em seus eleva-

dores, interfone ou aparelho similar, para comunicação direta com

a portaria do edifício.

Ademais, estabelece o projeto que as edificaçóes exis-

tentes deverão adaptar-se a essas exigências no prazo de 3 meses

contados a partir de sua entrada em vigência.

Quanto aos aspectos atinentes a esta Comissão, temos a

tecer os comentários a seguir consignados.

Analisando quanto ao aspecto do poder de polícia, a fis-

calização necessária para a implementação do projeto demandaria

esforços gigantescos do Poder Público, mormente tendo em vista o

exíguo prazo para as edificaçóes existentes se adaptarem ao pre-

tendido.

No que se refere à adaptação dos edifícios públicos mu-

nicipais, a medida proposta implicaria em custos não previstos no

Orçamento, o que, claramente, não se afigura conveniente. Além

disso, entendemos que a destinaçáo de recursos para tal finalidade

não é prioritária, diante das demandas sociais que devem ser aten-
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didas pelos escassos recursos do Poder Público.

Diante do exposto, contrário é o nosso parecer.

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em 23 de março

de 1992.

President-e —
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para Informação, rubricado coai° folha n5	 (4*. 

do processo n5	 4-1°C1 	 de	 O 	 / 9  3..(a) 	

Ao D.T.-94 Senhora Chefe:

Arauivar,nos termos do artigo 275, da Resolução n9 02,

de 26/04/91(Regimento Interno).

06/01/93.
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